EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.
O SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINTRAJUD, conforme compromisso assumido junto ao Juiz Assessor dessa Presidência Dr. José Joaquim dos Santos apresenta a seguir algumas considerações acerca dos encaminhamentos necessários à reorganização da Área de Segurança e Transporte deste Tribunal Regional Eleitoral nos termos da Lei 11.416/06, o Plano de Cargos e Salários (PCS) desta categoria.

Na presente exposição três aspectos são abordados.

1) Posição da Executiva do Sintrajud quanto aos ASPECTOS JURÍDICOS acerca do cumprimento da RETROATIVIDADE no pagamento da Gratificação de Atividade de Segurança;
2) Apresentação de ASPECTOS BÁSICOS e DEFINIÇÕES referentes à ÁREA DE SEGURANÇA a partir de subsídios de órgãos do JUDICIÁRIO FEDERAL, POLÍCIA FEDERAL e ESTUDOS REALIZADOS pelas organizações de trabalhadores do Judiciário.
3) Considerações preliminares sobre a TRANSIÇÃO entre a situação atual e a IMPLANTAÇÃO DA ÁREA DE SEGURANÇA E TRANSPORTE no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo;

POSIÇÃO DA EXECUTIVA DO SINTRAJUD QUANTO AOS ASPECTOS JURÍDICOS ACERCA DO CUMPRIMENTO DA RETROATIVIDADE NO PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE SEGURANÇA;
DOS FATOS

Em 18 de fevereiro p.p., foi publicada a Portaria nº 12/2008, que reenquadra os servidores que prestaram concurso público para agente de segurança antes da Lei nº 9.421/1996 e tomaram posse como técnico judiciário especialidade transporte, baseando-se no disposto no artigo 3º, III, da Lei nº 11.416/2006 e no artigo 3º, II, §§ 1º e 2º da Resolução TSE nº 22.581/2007.
A Portaria nº 12/08 dispôs, ainda, que os agentes de segurança reenquadrados passarão a perceber a Gratificação de Atividade de Segurança apenas após o início efetivo de suas atribuições.

Todavia, tal disposição afronta a Lei nº 11.416/2006, a qual regulamentou o plano de cargos e salários dos servidores do Judiciário Federal, instituindo a GAS (gratificação de atividade de segurança), conforme expresso no artigo 17 a seguir transcrito:

Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Atividade de Segurança – GAS, devida exclusivamente aos ocupantes dos cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário referidos no § 2o do art. 4o desta Lei.
§ 1o A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento básico do servidor.
§ 2o É vedada a percepção da gratificação prevista neste artigo pelo servidor designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para cargo em comissão.
§ 3o É obrigatória a participação em programa de reciclagem anual, conforme disciplinado em regulamento, para o recebimento da gratificação prevista no caput deste artigo.
A Lei nº 11.416/06 determinou, outrossim, a forma de implementação dos aumentos pecuniários e gratificações estabelecidas nesta lei, sendo certo que dispôs de forma clara que a gratificação prevista no artigo 17 supracitado seria implementada em parcelas sucessivas, não cumulativas, devidas retroativamente a 01/06/2006, conforme parágrafo 2º do artigo 30, abaixo citado.

Art. 30. A diferença entre o vencimento fixado por esta Lei e o decorrente da Lei no 10.475, de 27 de junho de 2002, será implementada em parcelas sucessivas, não cumulativas, observada a seguinte razão:
I - 15% (quinze por cento), a partir de 1o de junho de 2006;
II - 30% (trinta por cento), a partir de 1o de dezembro de 2006;
III - 45% (quarenta e cinco por cento), a partir de 1o de julho de 2007; 
IV - 60% (sessenta por cento), a partir de 1o de dezembro de 2007; 
V - 80% (oitenta por cento), a partir de 1o de julho de 2008; 
VI - integralmente, a partir de 1o de dezembro de 2008.
§ 1o Os percentuais das gratificações previstas nos arts. 13, 14, 16 e 17 desta Lei incidirão sobre os valores constantes do Anexo IX desta Lei mencionados no caput deste artigo.
§ 2o O percentual das gratificações de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei será implementado em parcelas sucessivas, não cumulativas, incidindo sobre os valores constantes do Anexo IX desta Lei, observada a seguinte razão:
I - 5% (cinco por cento), a partir de 1o de junho de 2006;
II - 11% (onze por cento), a partir de 1o de dezembro de 2006;
III - 16% (dezesseis por cento), a partir de 1o de julho de 2007; 
IV - 21% (vinte e um por cento), a partir de 1o de dezembro de 2007; 
V - 28% (vinte e oito por cento), a partir de 1o de julho de 2008;
VI - integralmente, a partir de 1o de dezembro de 2008.
§ 3o Até que seja integralizado o vencimento básico previsto no Anexo IX desta Lei, será facultado, excepcionalmente, aos servidores referidos no § 1o do art. 4o desta Lei optar pela percepção da Gratificação de Atividade Externa - GAE ou da Função Comissionada que exerçam, observado o disposto no art. 18 desta Lei. (g.n.)
Vê-se, portanto, que a Lei nº 11.416/2006 determina, de forma expressa, a data de início de pagamento da GAS – Gratificação de Atividade de Segurança, não condicionando, em momento algum, o início do pagamento à atividade efetiva de agente de segurança.

A única condição determinada na Lei nº 11.416/06 refere-se à participação dos agentes de segurança em programa de reciclagem anual, conforme disciplinado em regulamento, para a continuidade do recebimento da GAS. Todavia, o disposto no § 2º do artigo 30 do mesmo diploma legal estabelece de forma muito clara a forma de implementação do pagamento, estipulando a data de início retroativa a 1º de junho de 2006.

Ainda que por algum lapso na interpretação da lei tais determinações legais tivessem passado despercebidas pelos setores técnicos deste TRE uma leitura superficial da Resolução 22.595 do Tribunal Superior Eleitoral de 27/09/2007 teria sanado quaisquer dúvidas, como se pode verificar abaixo.
Art. 2° A Gratificação de Atividade de Segurança corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento básico do servidor, vedado seu cômputo na base de cálculo de outras gratificações e vantagens.

§ 1° O percentual referido no caput deste artigo será implementado em parcelas sucessivas, não cumulativas, observada a seguinte razão: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de junho de 2006;
II -11% (onze por cento), a partir de 1° de dezembro de 2006;
III - 16% (dezesseis por cento), a partir de 1° de julho de 2007; 

IV - 21% (vinte e um por cento), a partir de 1° de dezembro de 2007;
V - 28% (vinte e oito por cento), a partir de 1° de julho de 2008;

VI- integralmente, a partir de 1° de dezembro de 2008.
§ 2° O pagamento inicial da GAS independerá da participação do servidor no Programa de Reciclagem Anual de que trata o art. 3° deste ato.
Art. 3° É condição para continuidade da percepção da GAS a participação, com aproveitamento, em Programa de Reciclagem Anual, a ser oferecido pelos Tribunais Eleitorais. (g.n.)
A simples leitura da regulamentação proposta pelo Tribunal Superior Eleitoral teria sido mais que suficiente para alertar quanto às circunstâncias de implementação constantes na legislação.
Sabendo do trâmite administrativo necessário para organização, contratação e aplicação do Programa de Reciclagem, entendeu aquele Tribunal Superior que iria contrariar a lei caso não garantisse a implementação da gratificação em tela antes dos trâmites necessários ao aludido programa.

Resguardando-se inclusive de não descumprir o mandato legal quanto à condição de participação nos referidos programas, aquela corte evidencia que a continuidade da percepção estaria obrigatoriamente vinculada a essa participação.
Tendo a Corte Superior se debruçado sobre o problema encontrando solução mais adequada para atender à totalidade dos dispositivos legais, porque razão e sob qual argumento este TRE adotaria solução tão inusitada e conflituosa em relação à implantação da mencionada gratificação, principalmente considerando que tal interpretação lesa direito de seus funcionários?
 Considerando-se ainda ser esta uma casa cuja finalidade essencial é interpretar e garantir o cumprimento das leis como é possível que leitura tão elementar tenha passado despercebida?
Dessa forma, a Portaria TRE nº 12/08, de 15/02/2008, além de ignorar solenemente resolução unificadora de instância superior, fere o princípio da legalidade e da hierarquia das leis, visto ser defeso à Administração Pública implementar regulamentos que tratam de matéria já regulamentada em lei, conforme a seguir demonstrado.

DO DIREITO

Da ofensa ao princípio da hierarquia DAS LEIS
A Portaria TRE nº 12, de 15/02/2008, apresenta ofensa ao princípio da hierarquia das leis, na medida em que dispõe de forma diversa da estabelecida na Lei nº 11.416/06 sobre o início do pagamento da GAS aos servidores que fazem jus ao seu recebimento.

A hierarquia das leis vem expressa no artigo 59 da Constituição Federal. Consoante seu regramento, o processo legislativo compreende a elaboração de Emendas à Constituição, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Leis Delegadas, Medidas Provisórias, Decretos Legislativos e Resoluções, nessa ordem. A ordem na enumeração das Leis, concorda a doutrina nacional, demonstra a hierarquia das leis a ser obedecida no Direito Brasileiro. E, por análise até mesmo superficial, vê-se a posição hierárquica superior da Lei 8112/90 sobre a portaria trazida a lume, qual seja, a Portaria 3905/03.

Vejamos o que diz o mestre CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELO:

"Os poderes reguladores de executivos, isto é, os de traçar normas gerais e abstratas, assentam-se notadamente na competência regulamentar. É que as demais normas dele procedentes, tais instruções, portarias, resoluções, são regras inferiores, alocadas na pirâmide jurídica, em escalão mais modesto, ou seja, em patamar menos sobranceiro que o regulamento. Pode-se, pois, adequadamente, tomar o Regulamento como paradigma para estudo da amplitude e, via de conseqüência dos limites aos poderes que assistem ao Executivo na Expedição de regras integrantes com a atividade dos indivíduos". (Ato Administrativo e Direito dos Administrados, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 1981, pág. 88 e 89).

O ilustre mestre discorrendo sobre o poder regulamentar e seus limites, conclui:

“O regulamento não cria nem pode criar direitos obrigações, deveres ou restrições à liberdade, a propriedade, às atividades ou direitos dos indivíduos, grupos ou pessoas jurídicas. Apenas circunscreve a discricionariedade administrativa que, do texto legal, resulta em prol da administração.

A função do regulamento é instrumentar a ação administrativa, reclamado pela lei, mediante especificação dos comandos já contidos nela. Por via dele apenas se cumpre uma etapa do processo de Concreção Gradativa do Direito, reclamada in casu, pela necessária interferência dos órgãos administrativos cuja atuação seja requerida para o cumprimento das obrigações da lei: 

Regulamento ou disposição regulamentar cujo conteúdo crie para os administrados direitos obrigações, deveres, restrições à liberdade, propriedade ou atividades que já não estejam contidos e identificados na lei a ser regulamentada, é nulo por inconstitucionalidade, implica desdobramento da competência do Executivo e invasão da esfera do legislativo. Ofende o art. 81, III, da Carta Magna e quando restringe liberdade, propriedade ou atividades, impõe dever de fazer, não fazer ou proibições, agride o art. 153, parágrafo 2o do mesmo diploma.

Lei não pode – sob pena de infringir o princípio da indelegabilidade de poderes previsto no art. 6o parágrafo único, da Carta Constitucional, deferir ao regulamento a criação de direitos, obrigações, deveres e restrições à liberdade, propriedade e atividade de pessoa.

É a lei e não ao regulamento que compete indicar as condições de aquisição ou restrição de direito. Ao regulamento só pode assistir, à vista das condições preestabelecidas, a especificação delas. E esta apreciação tem que se conter no interior do conteúdo significativo das palavras legais enunciadoras do teor do direito ou restrição e do teor das condições a serem preenchidas. Disciplinar esta matéria não é conferir a outrem o poder de discipliná-la. Por isso configura delegação autorizar o Executivo a ditar, por si, as condições ou meios que permitem restringir ou elidir direitos que estejam deferidos em outra lei. Se a lei que vai ser regulamentada por si mesma não os restringiu nem elidiu, também não pode permitir que a restrição ou elisão sejam criadas por seu regulamento, pois isto seria pretender delegar-lhe força para derrogar o que consta de outra lei. As Instruções, Portaria, Resoluções, de outros atos Normativos do Executivo sujeitam-se aos mesmos limites que cerceiam o regulamento, pois são atos de menos envergadura jurídica que ele.”
Conforme se depreende da leitura do ensinamento acima, é defeso ao administrador público instituir regulamentos, através de atos normativos inferiores, como é o caso da Portaria, que divirjam da lei instituidora do direito, como é o caso do direito à percepção da GAS aos servidores que prestaram concurso para o cargo de Agente de Segurança antes da Lei nº 9.421/96.

A Lei nº 11.416/2006 é muito clara ao determinar o início do pagamento da primeira parcela da GAS retroativamente a 1º de junho de 2006, sendo defeso à Administração deste E. Tribunal restringir o pagamento ao início efetivo das atribuições, que, diga-se de passagem, não foram definidas claramente até o momento.
Nestes termos e considerando a faculdade da Presidência para rever seus próprios atos administrativos, entendemos haver elementos mais do que suficientes para justificar a revisão ou correção da Portaria nº 12/2008, visando garantir aos servidores reenquadrados na Área Administrativa – Especialidade Segurança o direito à percepção da GAS retroativamente a 1º de junho de 2006, na forma estipulada no artigo 30, § 2º e incisos, da Lei nº 11.416/2006.

APRESENTAÇÃO DE ASPECTOS BÁSICOS E DEFINIÇÕES REFERENTES À ÁREA DE SEGURANÇA A PARTIR DE SUBSÍDIOS DE ÓRGÃOS DO JUDICIÁRIO FEDERAL, POLÍCIA FEDERAL E ESTUDOS REALIZADOS PELAS ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO.
Em reunião convocada pela administração no dia 6 de dezembro p.p. por ocasião da opção de enquandramento na Área de Segurança a administração do TRE limitou-se a apresentar uma lista de atribuições para essa atividade conforme consta dos procedimentos apontados em regulamentações passadas.
Atentos aos novos rumos dos acontecimentos diversos Tribunais perceberam que houve uma alteração qualitativa na abordagem institucional dos setores que até então atuavam nas atividades de transporte e segurança.

Devido ao escasso tempo de que dispusemos para apresentar estas considerações alguns aspectos, sobretudo históricos, não puderam ser colhidos com o grau de detalhamento usamos fazer constar em nossas considerações.
Cumpre esclarecer, no entanto, que a inclusão com destaque na lei 11.416/2006 das atribuições na Área de Segurança corresponde a um movimento que vem se desenvolvendo há algum tempo em diversos órgãos do judiciário, sobretudo nos superiores e em especial na Justiça Federal.

Naquele ramo, bem como no Supremo Tribunal Federal, o aprimoramento e especialização nas áreas de transporte e segurança foram ao longo do tempo subsidiando e demandando uma série de medidas que levaram à conformação de novos paradigmas no poder Judiciário.
O paulatino acréscimo de exposição por parte de magistrados, sobretudo após o advento da Constituição de 1988, bem como o salto de demanda propiciado pelas benéficas e democráticas alterações na Carta Magna dotaram o Judiciário de uma atuação mais próxima à realidade social, política e econômica do país.
O Poder Judiciário e Ministério Público Federal passaram a conviver as decorrências de uma atuação em questões cada vez mais complexas. Em alguns casos as repercussões levaram a riscos de segurança crescentes tanto para as autoridades quanto para as instalações desses órgãos.
Ao contrário da abordagem que vem sendo dada por parte da administração do TRE de São Paulo, a área de segurança sofreu um salto de demanda tanto em relação ao volume quanto à complexidade das atividades.

A título de exemplo mencionamos algumas descrições que vem sendo usadas em diversos órgãos no âmbito da Justiça Federal.

Para a Divisão de Transportes
a) Envio de malotes, correio, almoxarifado, gráfica, arquivo, lavanderia, compras, expediente externo como ofícios e cartas-convite, transporte de intérpretes da EMAG até Guarulhos, todos como serviços diários;

b) Acompanhamento dos servidores da ACOM Via-Legal, Oficiais de Justiça na Capital e interior, cerimonial, informática, telefonia, DAME em visitas a credenciados e pacientes, socorros médicos para hospitais da região e ambulância, além de funcionários terceirizados envolvidos na manutenção das instalações, todos como serviços freqüentes;

c) Atendimento dos magistrados da Corte, nas ausências, licenças e impedimentos dos agentes lotados nos gabinetes, além dos Juízes Federais a serviço do Tribunal, como serviços diários;

d) Atendimento de Desembargadores Federais e Juízes Federais de outras regiões em serviço no Tribunal, com traslado em tempo integral;

e) Atendimento de servidores do judiciário federal de todo país, em serviço nesta Corte, com traslado para aeroporto e hotel;

f) Atendimento de Ministros dos Tribunais Superiores, sempre que determinado pela Presidência ou pela Diretoria Geral, com traslado e segurança da própria Divisão em tempo integral;

g) Viagens a todas as subseções judiciárias, sempre que necessário para acompanhamento da Presidência e Cerimonial em eventos ou para transporte de materiais, lembrando que em todas as inaugurações de fóruns;

Além das atividades típicas de transporte, existem ainda as necessárias ao funcionamento da Divisão, como gerenciamento dos contratos de manutenção, pesquisa, coleta e análise de cotações e custos, controle do pessoal, atendimento ao público interno e externo do Tribunal, controle mensal da documentação dos veículos junto ao Detran e vistorias de rotina nas viaturas, todos serviços executados por nossos servidores.

Diante desse quadro, temos que desfazer alguns mitos, pois muitos desconhecem as reais atribuições da Divisão, nem sua demanda de trabalho atendida. Apenas para exemplificar, em 2006 foram registrados quase 3.700 (três mil e setecentos) atendimentos, o que sugere uma média diária bastante elevada, diferente da impressão que é passada para o Tribunal, que a Divisão pouco trabalha.”
Para a Divisão de Segurança

a) Controle de acesso do público interno e externo do Tribunal, inclusive do estacionamento;

b) Coordenação e orientação da segurança patrimonial do Tribunal e física dos magistrados e servidores;

c) Exercer a segurança nos eventos, sessões de julgamento, cerimoniais ou em qualquer lugar interno ou externo do Tribunal, como em inaugurações de fóruns federais;

d) Controlar o serviço de vigilância em todas as instalações do Tribunal, verificando todos os equipamentos e instalações;

e) Executar planos de atuação em emergências, resgates em elevadores, socorro em emergências, incêndios e abandono de edificações;

f) Investigar, preliminarmente, situações delituosas nas dependências do Tribunal, colhendo subsídios para sua elucidação;

g) Fiscalização do uso dos elevadores e ascensoristas, da vigilância terceirizada, gerenciando contratos afetos à segurança;

h) Policiamento de todas as dependências do Tribunal;

i) Efetuar diligências externas em razão do serviço, com ou sem uso de viaturas oficiais;

j) Escolta patrimonial e de autoridades em situações de risco e viagens;

k) Escolta oficial da presidência, quando determinado, efetuando o embarque e desembarque de autoridades em aeroportos;

Atribuições comuns a TODOS OS Agentes de Segurança:

Como se pode depreender uma vez que a administração deve acompanhar a evolução das demandas e obrigações dos órgãos em que se inserem, a evolução nas atividades exercidas pelo Poder judiciário precisam ser acompanhadas do melhor suporte possível e necessário para que este poder não tenha impedimentos de ordem estrutural no tratamento de suas incumbências.
Não poderia ser diferente, a Área de Segurança e Transporte exige que seus funcionários acompanhem essas novas perspectivas. Via de regra e no TRE de São Paulo não é exceção, os funcionários da Seção de Transporte não só se dispõem a encarar tal desafio, como estiveram juntos com seus pares nas demais Justiças e unidades  da Federação fazendo gestões quanto à melhor forma de atender os novos desafios que se apresentam ao Poder Judiciário de forma geral,e às suas atribuições especificamente.
Nesse sentido vai se consolidando pela prática um rol de atribuições comuns a todos agentes de segurança, independentemente de sua lotação ou local de prestação de serviços, bem como órgão a que esteja vinculado:

a) Exercer as atividades relacionadas à segurança de autoridades, servidores e visitantes sob as áreas de jurisdição do Poder Judiciário ou, em serviço, em qualquer localidade do território nacional;
b) Exercer atividades, envolvendo execução qualificada, sob a supervisão técnica e operacional do Núcleo de Segurança Institucional, de trabalho relacionado com a segurança da Seção Judiciária e suas dependências, bem como da condução de veículos em missão de segurança;
c) Acompanhar autoridades designadas, proporcionando segurança adequada;
d) Operar e possuir domínio do serviço de comunicações do órgão, como telefones, radiocomunicadores, sinais sonoros, alarmes e outros que vierem a ser criados;
e) Conhecer, dominar e executar os serviços de rotina afetos à área;
f) Atender com presteza as solicitações emanadas pelas autoridades superiores;
g) Orientar as pessoas quanto às entradas e saídas apropriadas, quanto aos recintos privativos e quanto às instalações sob sua segurança;
h) Fazer a anotação e lavratura de ocorrências estranhas ao serviço, dentro e fora do expediente;
i) Zelar pelos equipamentos que lhe forem confiados, respondendo pela conservação e guarda;
j) Participar do Plano de Abandono de Edificações, atuando como brigadista em sinistros de qualquer natureza;
k) Zelar pela disciplina interna e, no que lhe couber, pela boa reputação da Justiça Federal;
l) Registrar as ocorrências que fogem à rotina, comunicando-as à instância superior;
m) Zelar pela guarda e manuseio em segurança de armas de fogo confiados à sua guarda e utilização, de acordo com as normas legais e regulamentares;
n) Conduzir veículos sob a guarda e utilização do Tribunal, em segurança, zelando pelo cumprimento das normas legais e regulamentares;
o) Desempenhar quaisquer outras atividades típicas das áreas de segurança.

Tais atribuições são comuns a todos os agentes de segurança, excetuando-se aquelas que, por impossibilidade física ou psicológica, sejam expressamente declaradas pela área médica da Justiça Federal. 

Considerações preliminares sobre a transição entre a situação atual e a implantação da Área de Segurança e Transporte no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo

A necessidade de existência de uma área de segurança vinculada ao setor de transporte no Judiciário descende da evolução de alguns conceitos da administração pública seja pela prática cotidiana dos setores envolvidos, seja pelo aperfeiçoamento e profissionalização das atividades exercidas junto aos setores do judiciário, bem como aos dignitários.

De forma distinta dos demais ramos do Poder Judiciário Federal, a Justiça Eleitoral convive com períodos em que as rotinas de trabalho sofrem um drástico redirecionamento de suas prioridades. A cada dois anos, às rotinas e tarefas cotidianas se sobrepõe a necessidade de realizar e garantir o exercício da democracia em todas as localidades do território nacional, bem como orientar esse procedimento no exterior.

Qualquer um, inclusive gestores, que considerar a possibilidade de realizar alterações estruturais ou profundas às vésperas de um processo eleitoral sem contar com um minucioso plano de contingências, ou não possui a seriedade mínima exigível para cumprir tal mister, ou causará mais prejuízos e contratempos do que seria aconselhável a uma repartição pública.

Não é por outra razão que este sindicato, em conjunto com os Agentes de Segurança do TRE de São Paulo expuseram à Presidência suas preocupações quanto às adaptações deste tribunal à lei 11.416/06. Da mesma forma apresentamos nossa disposição de envidar todos os esforços possíveis e necessários para que ao final do processo de implantação da Área de Segurança este TRE contasse não somente com uma solução ótima em termos de eficiência e eficácia, alcançando padrão excelência na área, que faça jus ao porte e relevância deste órgão do Poder Judiciário Federal.

Naturalmente o pressuposto é a disposição deste Tribunal em aceitar tal oferta compreendendo que não se trata de uma oferta demagógica, mas da compreensão destes trabalhadores tanto do papel que cumprem enquanto agentes públicos, como também pelo entendimento de que à administração pública cumpre buscar exercer com a máxima eficácia suas atribuições. Não nos pautando apenas por motivações corporativas, mas entendendo que a adoção as melhores soluções são aquelas que alcançam os melhores objetivos, sem gerar repercussões negativas seja para a administração, seja para os funcionários, posto que zelar pelo bom andamento da administração implica também em respeito a direitos e obrigações.

Seria leviano de nossa parte dizer que no prazo de uns poucos dias teríamos condição de apresentar um plano minucioso para enfrentar tal desafio. O melhor possível é apresentar uma visão de curto prazo que introduza os elementos de gestão apropriados, bem entendido o cumprimento dos dispositivos legais imediatos de forma que sejam viabilizados os primeiros passos para a transição das novas soluções administrativas.
Soluções de curto prazo para a adequação da Seçãode Transporte do no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo à Área de Segurança.

Convém observar que o único requisito a que os Tribunais estão efetivamente obrigados no curto prazo pela lei é a adaptação formal de seu quadro de funcionários e as respectivas contrapartidas financeiras.
Entendemos que é possível aprimorar de forma gradual as rotinas já em curso historicamente, lançando mão agora dos novos recursos e instrumentais possibilitados pelos novos paradigmas organizacionais propostos pela lei 11.416, quais sejam o avanço de uma situação meramente operacional para um patamar em que se observem também algumas exigências compatíveis com a Área de Segurança.
Partindo-se desses marcos, notamos que várias das rotinas devem, passar por uma nova abordagem:
a) Incorporação progressiva das atribuições de Segurança pelo atual setor de Transporte;
b) Transporte de dignitários, documentos, processos, equipamentos e materiais de consumo, expediente e limpeza;
c) Disponibilizar equipes rotativas de segurança para atuação de apoio pontual em cartórios;
d) Coordenação das equipes de transporte à disposição da Justiça Eleitoral para dar suporte às eleições, tanto na secretaria, quanto nos cartórios da capital e interior;

e) Elaboração de um currículo mínimo para ser aplicado às equipes de transporte que ficarão à disposição das unidades do TRE;

f) Elaboração, acompanhamento e avaliação das iniciativas de formação, especialização e aprimoramento referentes à Área de Segurança;
g) Avaliação permanente e racionalização das atividades que envolvem segurança e transporte;
h) Coordenação e acompanhamento dos procedimentos envolvidos na contratação, organização e operação dos vigilantes.

i) Definição de diretrizes gerais para a Área de Segurança

j) Sugestão de currículo para cursos de especialização, através de parceiras no âmbito do judiciário e demais órgãos públicos para traçar diretrizes gerais de segurança.

k) Implantação e consolidação da Área de Segurança no TRE de São Paulo.

Estes três últimos tópicos entendemos que correspondem a medidas de médio e longo prazo que eventualmente podem ser implantados no transcorrer do presente ano desde que não impliquem em desestruturação de rotinas prioritárias ao bom andamento das eleições.

Se levada a termo a proposta aventada na reunião da administração com os servidores em 06 de dezembro de se relotar todos os agentes de Segurança nos cartórios eleitorais teremos um impressionante risco de desorganização e atropelos no edifício sede.  Em contrapartida, nos trinta e nove dos mais de cinqüenta cartórios eleitorais onde estarão lotados, os Agentes de Segurança, funcionários federais especializados, precisarão torcer pela ocorrência de infortúnios ou surpresas.
Seria preciso muita argumentação para convencer qualquer pessoa com um mínimo de senso crítico e de responsabilidade de que estas medidas correspondem à razoabilidade e eficácia exigidas na atividade pública. Parece que as motivações, quaisquer que sejam, foram suficientes apenas para quem as sugeriu e quem os riscos envolvidos foram considerados plausíveis e suportáveis. E estamos falando de dispor de dezenas de funcionários num período em que o TRE impede até mesmo o gozo de direitos como férias e licenças eletivas.
Mais do que isso, a Secretaria do TRE a quem compete socorrer todas as situações e imprevisibilidades desloca inadvertidamente tal contingente desguarnecendo o edifício sede, inclusive de experientes motoristas que dão conta inclusive de rotinas logísticas e administrativas, para dotar cartórios que via de regra já contam com funcionários em número suficiente.

Convém frisar que não se trata de um repúdio sumário e definitivo à relotação dos Agentes de Segurança. Com o devido vagar, preparo e antecedência, os próprios funcionários do TRE entendem que há interesse comum entre si e a Justiça Eleitoral a distribuição para alguns dos cartórios. A perspectiva institucional inaugurada pela lei 11.461 além de irreversível, compreenderá em um novo cenário organizacional. Tanto a instituição quanto o quadro de funcionários deverão passar por um processo de adaptação que exigirá de todos empenho e desprendimento em relação aos novos horizontes que se abrem.
Medidas reativas ou improvisadas não serão capazes de resguarda garantir o bom funcionamento, nem muito menos o cumprimento das nossas responsabilidades. A fórmula que privilegia a fuga até que os problemas se tornem incontornáveis atende a interesses personalistas existentes na administração. Sua solução, via de regra, enseja prejuízos para o interesse público, a administração, a imagem pública do órgão e àqueles chamados a resolver o problema ou arcar com seus ônus. E fatalmente estes não os responsáveis pela situação.
Perspectivas quanto Implantação da Área de Segurança e Transporte no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

As diretrizes para a reorganização do TRE de São Paulo, atendendo às novas orientações acerca da organização da Área de Segurança, não podem ser definidas sem o estabelecimento de diretrizes. E estas devem partir tanto de uma rigorosa análise conceitual, quanto das necessidades e potencialidades do órgão. Nesse sentido, tanto ramos distintos do Judiciário terão soluções específicas, quanto peculiaridades como porte, condições geográficas e disposição organizacional demandaram prioridades e ênfases distintas.
Notadamente essa é uma Área que poderá auxiliar aos órgãos do Judiciário a dotarem suas unidades de uma compreensão mais apropriada de suas especificidades. Via de regra, no caso da Justiça Eleitoral, o TSE serve de paradigma em praticamente todos os aspectos. O que para esta organização sindical está claro há muito tempo é que nem sempre as soluções adotadas no Órgão Superior dão conta de todas as peculiaridades. Nesse sentido o paradigma é importante, mas insuficiente.
Como exigir que partam do TSE as melhores soluções quanto ao funcionamento e a logística dos cartórios eleitorais se aquele órgão somente se depara com os problemas em tese ou em grau recursal? O alerta se faz necessário, pois como mencionado à Presidência em audiência de 8 de novembro p.p. as dimensões da Justiça Eleitoral de São Paulo são ímpares.

O Sintrajud realizou uma pesquisa preliminar no Judiciário Federal em todo o território, incluindo a Justiça Eleitoral. A situação é bastante irregular sendo que alguns casos em que se conseguiu acomodar determinados aspectos, outros importantes para a situação organizacional do nosso caso restaram sem abordagem.

Como demandaria muito temo fazer uma exposição meticulosa de cada caso e nos foi pedido celeridade nestas considerações, entendemos que a solução mais adequada seria esboçarmos diante das experiências melhor sucedidas e embasadas uma síntese das propostas mais compatíveis com nossa realidade específica e local.

Frise-se que antevendo tal situação, já havíamos sugerido à Presidência um trabalho em comissão para explorarmos com vagar as possibilidades de implantação. Apesar dos contratempos cremos ter encontrado subsídios suficientes para que este TRE possa ao menos estabelecer os pontos fundamentais que irão lastrear e direcionar os estudos necessários para encontrar a solução mais adequada.

Do que vem sendo possível estabelecer na Área de Segurança em relação ao Poder Judiciário Federal podemos considerar as seguintes especialidades e atividades.

O conjunto de atividades relacionadas à Segurança Institucional podem ser desdobrados em atribuições de duas naturezas complementares. 1) Atividades de Segurança propriamente dita e 2) Atividades de apoio administrativo e logístico, sendo que a instância que nucleia ambas as atividades deve estar subordinada somente ao mais alto posto hierárquico do órgão. No nosso caso à Presidência do TRE.
A esse Núcleo de Segurança Institucional cumprem as seguintes responsabilidades:

a) Assessoramento à Presidência nas questões referentes à Segurança Institucional;
b) Apresentação de relatórios periódicos à Presidência e aos demais membros sobre as questões inerentes às suas atribuições;
c) Coordenação Geral da Área de Segurança, dos setores envolvidos, buscando e propondo medidas necessárias ao bom andamento do serviço;

d) Exercer a orientação técnica das ações voltadas à Segurança Institucional no âmbito do Tribunal, propondo a unificação de procedimentos no âmbito da Justiça Eleitora no Estado;

e) Interagir com outros órgãos de segurança pública e institucional, no interesse do Tribunal;

f) Representar a Segurança Institucional do Tribunal, interna ou externamente, propondo a realização de cursos internos e externos, visando a qualificação de seus servidores;

g) Aprovar e encaminhar as solicitações de aquisição de material ou de serviços, necessários ao desenvolvimento das atividades de segurança;

h)            Outras funções relacionadas à direção e assessoramento aos senhores magistrados nos assuntos que envolvam a segurança.
Coordenadoria das Atividades de Segurança
a) Coordenar das atividades envolvendo os setores de Vigilância, Segurança e Portaria;
b) Coordenar das ações de Inteligência, inclusive seu repasse e suporte técnico aos demais setores;
c) Desenvolver e supervisionar as atividades relacionadas à segurança das autoridades do Tribunal, dentro e fora das instalações, bem como de outras autoridades, servidores e visitantes, quando de sua presença no Tribunal;
d) Coordenar ações de segurança de autoridades dos Tribunais Superiores quando em missão no Tribunal;
e) Interagir, sempre que necessário, com o cerimonial e a área de comunicações do Tribunal, realizando atividades conjuntas nos eventos oficiais;
f) Coordenar e fiscalizar, mediante apoio de outros setores, a execução dos contratos de vigilância, bombeiros civis, veículos de transporte vertical, manutenção do sistema de alarmes, bem como outros afetos à sua coordenação;
g) Desenvolver atividades de segurança do patrimônio, documentos e informações;
h) Coordenar os serviços de segurança e vigilância fora do expediente do Tribunal;

i) Estabelecer planos de atuação em situações de emergência de qualquer natureza;
j) Coordenar e realizar análise e tratamento de risco, elaborando planos de contingência;
k) Coordenar as ações de controle de acesso às instalações, monitoramento dos sistemas de Circuito Fechado de TV (CFTV) e demais equipamentos de segurança;
l) Propor a demarcação de áreas consideradas de acesso restrito, bem como propor a implantação de barreiras físicas, tais como postos de serviço de vigilância e policiamento ostensivo, cercas, muros e sistema de alarmes;
m) Coordenar as ações de treinamento das Seções subordinadas, estabelecendo o seu conteúdo;
n) Desenvolver modelos de uniformes e demais vestimentas para cada tipo de serviço das Seções subordinadas;
o) Propor a aquisição de materiais, equipamentos, armamentos de última geração não-letais, bem como apresentar projetos para aquisição futura de armamentos, respeitando as normas legais regulamentares.
p) Implementar a aquisição de material e equipamentos de segurança para o desenvolvimento das atividades sob sua coordenação;
q) Promover e disseminar a cultura de segurança no âmbito do Tribunal;
r) Coordenar e desempenhar quaisquer outras competências típicas da unidade, delegadas por autoridade superior ou dispostas nas normas pertinentes.

SeÇÃO de Segurança de Dignitários
a) Fiscalizar a execução dos contratos de vigilância;
b) Controlar e fiscalizar o serviço de recepção ao público, no horário de expediente, em conjunto com outras Seções;
c) Realizar a segurança pessoal dos magistrados e das autoridades em solenidades internas e externas, apoiando as atividades de segurança nos aeroportos, residências e outras localidades, em conjunto com os setores envolvidos;
d) Apoiar as demais seções na condução da segurança nas dependências das salas de sessões do Tribunal;
e) Interagir com outros órgãos de segurança na execução de atividades comuns ou de interesse do Tribunal;
f) Destacar agentes para, em missão precursora, fazer levantamento de visitas e/ou missões oficiais dos magistrados e demais autoridades, tomando as providências necessárias;
g) Interagir, quando determinado, com o cerimonial e a área de comunicações do Tribunal, realizando atividades conjuntas nos eventos oficiais;
h) Planejar e implementar dispositivos de segurança em eventos de expressiva importância realizados pelo Tribunal, colaborando com as demais seções, no desempenho de suas funções;
i) Apresentar, oportunamente, Plano Operacional, no âmbito de sua competência, para compor o Plano de Segurança do Tribunal;
j) Registrar as ocorrências que fogem à rotina, comunicando-as à instância superior;
k) Propor a aquisição de equipamentos específicos necessários ao bom desempenho de suas atividades;
l) Acionar e oferecer suporte ao Plano de Abandono do Tribunal, em caso de ocorrência de sinistros, em conjunto com as demais Seções;
m) Executar o serviço de plantão da Segurança, mantendo equipes em condições de atuação durante as vinte e quatro horas do dia, inclusive nos dias não úteis;
n) Desempenhar quaisquer outras atividades típicas da unidade, delegadas por autoridade superior ou estabelecidas nas normas pertinentes.

SeÇÃO de Operações de Segurança

a) Controlar e fiscalizar o controle de acesso de pessoas às dependências do Tribunal;

b) Providenciar o credenciamento dos visitantes e encaminhá-los aos setores desejados, no horário de expediente;
c) Receber e conferir a autenticidade e validade da documentação dos funcionários das empresas contratadas pelo Tribunal, efetuando o cadastro destes funcionários, nos bancos de dados;

d) Executar o controle e o registro de entrada e saída de bens patrimoniais, não permitindo a retirada sem prévia e expressa autorização da Seção responsável;

e) Executar as atividades de segurança interna e externa dos edifícios deste Tribunal, bem como controlar a circulação de pessoas nas dependências do mesmo;
f) Executar e controlar as atividades de segurança nas áreas externas adjacentes ao tribunal e nas áreas classificadas como restritas;
g) Controlar o tráfego de veículos na garagem do tribunal e nas áreas externas quando a situação requerer;

h) Aplicar os procedimentos de segurança à correspondência recebida no tribunal;
i) Avaliar as necessidades referentes à segurança da documentação no âmbito do tribunal, propondo medidas para o seu aperfeiçoamento;

j) Aplicar os procedimentos de segurança aos volumes suspeitos, localizados nas áreas internas e circunvizinhas do tribunal;
k) Prover meios e técnicas para a segurança do recebimento, armazenamento e distribuição de documentos no âmbito do tribunal;
l) Quando determinado, realizar apreensões específicas, relativas a situações de possível flagrante-delito penal;

m) Propor a veiculação, por meios disponíveis, de informações técnicas relativas à segurança das comunicações, de interesse dos membros da corte e servidores;

n) Supervisionar e operar sistemas de controle de acesso de pessoas e veículos, CFTV, radiocomunicação e monitoramento de alarmes;
o) Realizar rondas preventivas contra incêndio, inundações e outras ocorrências dessa natureza, e executar o plano de abandono do tribunal, em caso de ocorrência de sinistros;
p)  Combater, em nível de primeiro atendimento, incêndio, inundações e eventuais sinistros nas dependências do tribunal;
q) Organizar e manter atualizados os claviculários do tribunal, controlando os empréstimos e as devoluções das chaves, bem como providenciar a confecção de cópias;

r) Fiscalizar, por intermédio dos agentes de plantão, a permanência e atuação dos seguranças e vigilantes nos postos de serviço;
s) Providenciar a abertura e o fechamento de portas e portões de acesso ao tribunal, nos horários determinados;
t) Quando determinado, acompanhar a execução de trabalhos de prestadoras de serviços no tribunal;
u) Receber os objetos perdidos e achados no tribunal, encaminhando-os aos seus proprietários;

v) Guardar, manter e controlar o armamento e a munição sob a responsabilidade da área de segurança;
Setor de Inteligência:

a) Exercer a fiscalização dos contratos de CFTV;

b) Realizar ações de inteligência destinadas a instrumentalizar o exercício de segurança institucional, produzindo conhecimentos e informações que subsidiem ações, de forma a neutralizar, coibir e reprimir ameaças e atos criminosos na esfera de competência do Tribunal;

c) Realizar a coleta, busca, estatística e análise de dados de interesse institucional, destinados a orientar o planejamento e a execução de suas atribuições;

d) Prestar assistência técnica e científica, de natureza institucional, aos demais órgãos da União e dos Estados, ao Distrito Federal e a outras instituições públicas, quando solicitada mediante convênio ou por determinação do presidente do Tribunal;

e) Apoiar as correições e inspeções, em caráter permanente ou extraordinário, na esfera de competência do Tribunal;

f) Apoiar as demais seções encarregadas da segurança do Tribunal, oferecendo suporte de informações para a execução, com segurança, de suas atividades.
Coordenadoria de Logística e Transporte
a) Coordenar as atividades envolvendo as atividades de Transporte de autoridades, pessoal e bens e atividades afetas aos setores sob sua coordenação;

b) Coordenar, controlar e executar em segurança, por meio dos setores, os serviços de transporte, no Tribunal;

c) Coordenar, controlar e executar as atividades de transporte, em segurança, dos Desembargadores Federais e demais autoridades em missão no Tribunal;

d) Coordenar, controlar e executar as atividades de transporte, em segurança, do patrimônio do Tribunal;

e) Levantar e analisar os custos com manutenção, reparo e consumo de combustíveis, lubrificantes e peças, elaborando demonstrativos de despesa; encaminhando para providências que se fizerem necessárias, nas épocas próprias;

f) Solicitar exames e perícias em veículos sinistrados, levantando orçamentos;

g) Acompanhar e atestar a prestação de serviços e o fornecimento por terceiros de peças, acessórios, combustíveis, lubrificantes e outros materiais e serviços;

h) Promover a apuração de responsabilidade decorrente de má utilização, infração e sinistros em veículos;
i) Atender as solicitações de transporte, programando, controlando e fiscalizando o uso dos veículos;

j) Efetuar a programação dos serviços de rotina, definindo critérios para utilização das viaturas;

k) Manter atualizado o cadastro dos agentes de segurança, especialmente dos documentos de habilitação, impedindo o uso de viaturas em caso de irregularidade;

l) Manter controle sobre os materiais e serviços que estejam em garantia;

m) Promover a vistoria periódica das viaturas, verificando a existência e a conservação de equipamentos obrigatórios ou de segurança;

n) Manter sob controle o licenciamento e o seguro dos veículos;

o) Proceder ao levantamento e avaliação dos danos materiais em caso de sinistro, orientando os agentes de segurança em caso de ocorrências;

p) Administrar as solicitações de suprimentos de fundos afetos às áreas da segurança, orientando as prestações de contas;

q) Desempenhar outras competências típicas da unidade, delegadas por autoridade superior ou estabelecidas nas normas pertinentes.

Setor de Transportes Administrativos
a) Executar e controlar a operação das atividades de transporte administrativo e de rotina do Tribunal;

b) Orientar e fiscalizar o uso adequado dos veículos;

c) Controlar a movimentação e distribuição dos veículos;

d) Organizar e manter atualizado o cadastro de veículos e agentes de segurança, bem como dos serviços executados em oficinas;

e)  Receber, registrar e distribuir o serviço, indicando o veículo adequado;

f) Encaminhar as necessidades referentes a peças e serviços de manutenção preventiva e corretiva;

g) Orientar e executar o transporte, em segurança, de autoridades, servidores e materiais em toda Justiça Eleitoral;

h) Desempenhar outras competências típicas da unidade, delegadas por autoridade superior ou estabelecidas nas normas pertinentes;

i) Exercer a supervisão dos contratos de manutenção preventiva e corretiva da frota, auxiliando a Coordenação no seu gerenciamento.

Setor de Operações Logísticas:

a) Planejar e executar as operações de logística e de transporte de magistrados, servidores e do patrimônio com segurança, elaborando planos de atuação conjunta com as outras seções, além de apoio ao cerimonial e comunicações em eventos internos e externos promovidos pelo Tribunal;

b) Orientar e fiscalizar o uso adequado dos veículos;

c) Efetuar o transporte, em segurança, dos Oficiais de Justiça em cumprimento de mandados expedidos pela Justiça Eleitoral, providenciando a escolta, quando necessária;

d) Efetuar o transporte, em segurança, dos documentos e processos expedidos pelo Tribunal aos órgãos destinatários, providenciando a escolta, quando necessária;

e) Supervisionar e executar o transporte, em segurança, das autoridades em missão oficial no Tribunal, providenciando a escolta, quando necessária;

f) Propor a aquisição e instalação de equipamentos de segurança veicular adequados às necessidades do Tribunal;

g) Efetuar o licenciamento anual das viaturas da Corte;

h) Supervisão dos contratos de funilaria e pintura, auxiliando a Coordenação no seu gerenciamento, bem como efetuar vistorias na frota, zelando pelas condições de segurança das viaturas;

i) Desempenhar outras competências típicas da unidade, delegadas por autoridade superior ou estabelecidas nas normas pertinentes.

Setor de Apoio a Dignitários

a) Executar diariamente os serviços de transporte com segurança de todos os magistrados e membros do Tribunal, prestando o apoio que se fizer necessário nos marcos da função pública, requisitando sempre que necessário apoio dos demais setores;

b) Orientar e fiscalizar o uso diário dos veículos à disposição dos magistrados, em sistema de rodízio, zelando pela sua fiel execução, em segurança;

c) Controlar a movimentação e distribuição dos veículos à disposição dos magistrados, especialmente com relação às normas de restrição de circulação (rodízio);

d) Orientar e fiscalizar a apresentação pessoal dos agentes de segurança, propondo a aquisição de uniformes ou roupas de uso social;

e) Zelar pelo cumprimento das normas internas de segurança em transporte de autoridades, propondo melhorias ao serviço;

f) Receber e encaminhar os serviços determinados pelos magistrados nos marcos da função pública, zelando pelo seu fiel cumprimento;

g) Revestir as atividades da seção do necessário sigilo das informações, especialmente as de interesse dos magistrados;

h) Supervisionar os contratos de seguro, combustíveis e lavagem, auxiliando a Coordenação no seu gerenciamento;

i) Desempenhar outras competências típicas da unidade, delegadas por autoridade superior ou estabelecidas nas normas pertinentes.

Conclusão
Conforme manifestação expressa da Secretária de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade do TSE, Sra. Jucemara de Castro Veloso em seminário sobre a Justiça Eleitoral realizado em Brasília pela Fenajufe – Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União, as negociações envolvendo a aprovação do PCS (lei 11.416) compreenderam inclusive a disponibilização de recursos para implementar os dispositivos legais em todos os órgãos da Justiça Eleitoral.

Instada a informar se tal disponibilidade incluiria também a implantação retroativa daquele diploma, reiterou que não havia qualquer óbice de ordem orçamentária para tal implantação, sendo que sua não realização implicaria em problema de gestão e não de ordem orçamentária.
A primeira pergunta que deveria ser respondida é como o TRE pretende dispor de tais recursos se não para destiná-los a quem de direito?
No mesmo evento, contrariando informação reiterada por setores da administração deste TRE, a Secretária do TSE informou que as movimentações da disponibilidade orçamentária não é decretada pelo TSE, mas debatida e acordada com todas os setores afins das unidades administrativas. De onde se pode depreender que qualquer comprometimento orçamentário em relação ao pagamento retroativo da GAS significa, se não a disponibilidade desta administração para que tais recursos sejam utilizados por outras unidades da Justiça Eleitoral, a disposição da administração de redirecionar os recursos para finalidades estranhas às quais foram originalmente destinados.
Vale ressaltar que a permanência do Estado de São Paulo na greve realizada em 2006 esteve pautada também para garantir por parte do Executivo a disponibilização orçamentária integral para as necessárias à coberturas de todas as despesas com o PCS.
Estes trabalhadores não somente enfrentaram inclusive o desconto parcial dos dias paralisados porque estavam convictos não somente a aprovar a lei 11.416 do Plano de Cargos e Salários, como da importância daquela mobilização para ver cumpridos todos seus dispositivos sem comprometimentos de quaisquer ordem, inclusive orçamentária.
Diante de tamanho e bem sucedido esforço como poderia a administração do TRE justificar os obstáculos e demora para se cumprir o que dispõe a lei? Não poderia, exceto por motivações estranhas aos princípios da administração pública.
Se nos detivéssemos em resgatar neste arrazoado as inúmeras considerações que fizeram aos Agentes de Segurança com o intuito de gerar intranqüilidades, teríamos que dispor pelo menos do dobro de espaço para narrá-las. Ocorre que aquelas considerações por mais que se busque oculta-las foi materializada tanto na lamentável tentativa de induzi-los a cederem a não mais que caprichos irresponsáveis de alguns gestores. Mas é materializado também, e para nosso pesar, nas entrelinhas da Portaria apresentada e referendada por essa Presidência. Queremos crer que em boa fé e de forma inadvertida da parte dos setores responsáveis.
Lastimavelmente a superficialidade que direciona o entendimento de alguns setores deste TRE tratando a questão de Segurança Institucional como questão menor não está atingindo apenas aos Agentes de Segurança, mas extensivamente os próprios membros do Tribunal Eleitoral, inclusive sua Presidência.

A especialização almejada, muito ao contrário de se nivelar àquele direcionamento como capricho, corresponde a um aprimoramento nas atribuições da administração inacessível para aqueles que encaram o serviço público apenas como atendimento a seus interesses pessoais e/ou particulares.
A implantação da Área de Segurança da forma como nos acena a Lei 11.416 corresponde a uma valorização e aprimoramento do conjunto de elementos que compõem o Poder Judiciário. De suas Presidências e autoridades ao mais recente de seus servidores que poderão contar com apoio especializado em área cada vez mais vital para nossa sociedade.

Temos convicção que esta Presidência, sensível e consciente da envergadura e dos desafios das atribuições da Justiça Eleitoral terá não somente o alcance de visão, mas também a generosidade de acolher esta nossa contribuição no que possui de reivindicação por sua justeza e nas formulações como atitude de respeito e boa fé. E também com uma crença inabalável de que o diálogo entre as partes ainda é a principal ferramenta para preservação e aprimoramento da Democracia e conseqüentemente do Estado Democrático de Direito. Mas sobretudo porque devemos todos acreditar e apostar naqueles que pretendem buscar o aprimoramento e potencialização da eficácia do serviço público contra toda forma de obscurantismo, amadorismo e personalismo existentes, infelizmente, em alguns segmentos da administração pública.
E é nestes termos que apresentamos à essa Presidência nossos votos de respeito e consideração.
Démerson Dias

Coordenador Geral do Sintrajud
Conteúdo

2POSIÇÃO DA EXECUTIVA DO SINTRAJUD QUANTO AOS ASPECTOS JURÍDICOS ACERCA DO CUMPRIMENTO DA RETROATIVIDADE NO PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE SEGURANÇA;


2DOS FATOS


7DO DIREITO


10APRESENTAÇÃO DE ASPECTOS BÁSICOS E DEFINIÇÕES REFERENTES À ÁREA DE SEGURANÇA A PARTIR DE SUBSÍDIOS DE ÓRGÃOS DO JUDICIÁRIO FEDERAL, POLÍCIA FEDERAL E ESTUDOS REALIZADOS PELAS ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO.


11Para a Divisão de Transportes


12Para a Divisão de Segurança


13Atribuições comuns a todos as Agentes de Segurança:


16Considerações preliminares sobre a transição entre a situação atual e a implantação da Área de Segurança e Transporte no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo


17Soluções de curto prazo para a adequação da Seçãode Transporte do no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo à Área de Segurança.


20Perspectivas quanto Implantação da Área de Segurança e Transporte no Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.


22Coordenadoria das Atividades de Segurança


28Coordenadoria de Logística e Transporte


33Conclusão
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